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SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA  

E PESCAS 
 

Portaria n.º 249/2016 
 

de 30 de junho 
 

Define o Regulamento do Regime de Compensação dos 
Custos Suplementares para os Produtos da Pesca e da  

Aquicultura na Região Autónoma da Madeira 
 
Considerando o Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Par-

lamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, 
que cria o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das 
Pescas (FEAMP), define, para o período 2014-2020, as 
medidas financeiras da União para a execução da Política 
Comum das Pescas, das medidas pertinentes relativas ao 
direito de mar, do desenvolvimento sustentável das zonas 
de pesca e da aquicultura e da pesca interior e da Política 
Marítima Integrada. 

Considerando o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de se-
tembro, que estabelece o modelo de governação dos fundos 
europeus estruturais e de investimento (FEEI), entre os 
quais se inclui o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 
das Pescas (FEAMP), determinou que a estruturação opera-
cional deste fundo é composta por um programa operacio-
nal (PO) de âmbito nacional, designado Mar 2020. 

Considerando o PO MAR 2020, aprovado formalmente 
pela Comissão Europeia através da Decisão de Execução C 
(2015) 8642, de 30 de novembro de 2015, tem por objetivo 
implementar, em todo o território nacional, medidas de 
apoio enquadradas nas seis prioridades definidas pela União 
para o FEAMP, constituindo-se como um instrumento fun-
damental para a execução das políticas comunitárias, naci-
onais e regionais de apoio ao setor do mar, particularmente 
no âmbito da pesca e da aquicultura, no período 2014-2020. 

Considerando o Capítulo V do Regulamento (UE)  
n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 
de maio de 2014, prevê o apoio à compensação dos custos 
suplementares suportados pelos operadores nas atividades 
de pesca, cultura, transformação e comercialização de cer-
tos produtos da pesca e da aquicultura das regiões ultraperi-
féricas referidas no artigo 349.º do Tratado sobre Funcio-
namento da União Europeia, nos termos previstos nos Pla-
nos de Compensação para cada região apresentados pelos 
Estados-Membros e aprovados pela Comissão Europeia. 

Considerando o Plano de Compensação dos custos su-
plementares para os produtos da pesca da Região Autóno-
ma da Madeira, que faz parte integrante do PO MAR 2020, 
foi aprovado pela Decisão de Execução da Comissão Euro-
peia C (2015), 8888, de 15 de dezembro de 2015, impor-
tando criar o respetivo regime de apoio, através da adoção 
de regulamentação específica. 

Considerando o Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de ou-
tubro, que estabelece as regras gerais de aplicação dos pro-
gramas operacionais financiados pelos FEEI, dispõe, na 
alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º, que o regime jurídico dos 
FEEI é também integrado pela regulamentação específica 
dos programas operacionais de aplicação nas regiões autó-
nomas dos Açores e da Madeira. 

Considerando por outro lado, o Decreto-Lei  
n.º 137/2014, de 12 de setembro, estabelece, na alínea e) do 
artigo 34.º, que a regulamentação específica do PO MAR 
2020 aplicável na Região Autónoma da Madeira é aprovada 
pelo responsável regional pela área das pescas, sob proposta 
do Coordenador Regional do Mar 2020. 

Considerando por sua vez, a Portaria n.º 55/2016, de 24 
de março, veio estabelecer, nos termos previstos na alínea 
d), do n.º 1 do artigo 4.º e na alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º 
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, as disposições 
de âmbito nacional relativas ao regime de compensação dos 
custos suplementares para os produtos da pesca e da aqui-
cultura da Região Autónoma dos Açores e da Região Autó-
noma da Madeira. 

Considerando finalmente a Resolução do Conselho do Go-
verno n.º 67/2016, de 22 de fevereiro de 2016, relativa à ope-
racionalização do PO Mar 2020 Região Autónoma da Madei-
ra, designa o representante da Região na Comissão de Coorde-
nação do FEAMP e nomeia o Coordenador Regional do Mar 
2020 e a Resolução do Conselho do Governo  
n.º 319/2016, de 20 de junho de 2016 define o apoio técnico do 
Coordenador Regional do Mar 2020 e dos Organismos Inter-
médios, e determina procedimentos para a gestão do FEAMP. 

Assim, manda o Governo Regional, pelo Secretário 
Regional da Agricultura e Pescas nos termos do disposto 
na alínea e) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, 
de 12 de setembro, conjugado com a alínea e) do n.º 1 do 
artigo 4.º e a alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto- 
-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, o n.º 2 do artigo 1.º 
da Portaria n.º 55/2016, de 24 de março, na alínea d) do 
artigo 69.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 
de junho, na redação e numeração das Leis n.º 130/99, de 
21 de agosto e n.º 12/2000, de 21 de junho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 

É aprovado em anexo à presente portaria o Regulamento 
do Regime de Apoio à compensação dos custos suplemen-
tares para os produtos da pesca e da aquicultura na Região 
Autónoma da Madeira, com enquadramento no capítulo V 
do Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de maio de 2014. 

 
Artigo 2.º 

Entrada em vigor 
 
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, aos 28 dias 

de junho de 2016. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA E PESCAS, 

José Humberto de Sousa Vasconcelos 
 
 

REGULAMENTO DO REGIME DE COMPENSAÇÃO DOS CUSTOS 

SUPLEMENTARES PARA OS PRODUTOS DA PESCA E DA AQUI-

CULTURA NA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

 
Artigo 1.º 
Âmbito 

 
1 - O presente Regulamento estabelece, para a Região 

Autónoma da Madeira, o Regime de Compensação 
dos custos suplementares para os Produtos da Pes-
ca e da Aquicultura, no âmbito do Programa Ope-
racional (PO) MAR 2020. 

 
2 - Os apoios a conceder enquadram-se nos artigos 

70.º a 73.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio. 
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Artigo 2.º 
Objetivos 

 
O objetivo deste regime consiste na compensação dos cus-

tos suplementares suportados pelos operadores da Região 
Autónoma da Madeira ao nível da produção, transformação e 
comercialização dos produtos da pesca e da aquicultura. 

 
Artigo 3.º 
Definições 

 
Para efeitos de aplicação do presente regime e para além 

das definições constantes do artigo 3.º do Decreto-Lei  
n.º 159/2014, de 27 de outubro, da regulamentação comuni-
tária e nacional aplicável, entende-se por: 

  “Associações” - pessoas coletivas registadas 
como associação de pessoas singulares ou cole-
tivas ou de estruturas representativas, que exer-
cem a atividade da pesca, transformação ou co-
mercialização de pescado, com sede na Região 
Autónoma da Madeira.  

  “Operadores do setor da produção” - os proprietá-
rios ou operadores de navios de pesca registados 
nos portos da Região Autónoma da Madeira, titula-
res de licença de pesca válida emitida para o ano 
civil a que diz respeito a operação, ou as respetivas 
associações, com domicílio ou sede na Região Au-
tónoma da Madeira; 

  “Operadores do setor da produção aquícola” - as 
pessoas singulares ou coletivas legalmente inscritas 
e titulares dos licenciamentos exigidos para a ex-
ploração de estabelecimentos de culturas marinhas, 
ou as respetivas associações, com domicílio ou se-
de na Região Autónoma da Madeira; 

   “Operadores do setor da transforma-
ção/comercialização” - as pessoas singulares ou co-
letivas legalmente inscritas e titulares dos licenci-
amentos exigidos para o exercício de transforma-
ção dos produtos da pesca e da aquicultura, ou as 
respetivas associações, com domicílio ou sede na 
Região Autónoma da Madeira. 

 
Artigo 4.º 

Tipologia de operações 
 
1 - São suscetíveis de compensação os custos de pro-

dução dos produtos da pesca abaixo designados: 
a) Tunídeos:    

i) Albacora (Thunnus albacares); 
ii) Gaiado (Katsuwonus pelamis); 
iii) Patudo (Thunnus obesus); 
iv) Rabil (Thunnus thynnus); 
v) Voador (Thunnus alalunga); 

b) Peixe-espada-preto (Aphanopus carbo); 
c) Pequenos pelágicos: 

i) Cavala (Scomber japonicus); 
ii) Chicharro (Trachurus picturatus); 

d) Lapas (Patella spp). 
 
2 - São suscetíveis de compensação os custos de pro-

dução dos produtos da aquicultura abaixo designa-
dos: 
a) Dourada (Sparus aurata); 
b) Pargo (Pagrus pagrus); 
c) Sargo (Diplodus sargus). 

 
3 - São suscetíveis de compensação os custos de trans-

formação e comercialização dos produtos da pesca 
abaixo designados: 

a) Tunídeos definidos na alínea a) do n.º 1 do 
presente artigo, frescos ou refrigerados; 

b) Tunídeos definidos na alínea a) do n.º 1 do 
presente artigo, preparados ou congelados; 

c) Peixe-espada-preto definido na alínea b) do 
n.º 1 do presente artigo, fresco ou refrigerado; 

d) Peixe-espada-preto definido na alínea b) do 
n.º 1 do presente artigo, preparado ou conge-
lado. 

 
4 - São suscetíveis de compensação os custos de trans-

formação e comercialização dos produtos da aqui-
cultura definidos no n.º 2 do presente artigo, fres-
cos, preparados ou congelados. 

 
Artigo 5.º 

Elegibilidade das operações 
 

1 - Podem beneficiar de apoios ao abrigo do presente 
regime as operações que se enquadrem nos objeti-
vos do artigo 2.º e que reúnam as seguintes condi-
ções: 
a) Não estejam materialmente concluídas ou to-

talmente executadas à data de apresentação da 
candidatura respetiva, independentemente de 
todos os pagamentos correspondentes terem 
sido efetuados pelo beneficiário; 

b) No caso de operações enquadráveis no n.º 1 
do artigo 4.º: 
i) Digam respeito à quantidade de pescado 

vendida por embarcações registadas na 
Região Autónoma da Madeira, registada 
nas lotas da Região Autónoma dos Aço-
res e/ou da Madeira e estejam devida-
mente comprovadas através de declara-
ção relativa às espécies elegíveis, emitida 
pela entidade gestora das lotas da respe-
tiva Região Autónoma; 

c) No caso de operações enquadráveis no n.º 2 
do artigo 4.º: 
i) Estejam devidamente comprovadas atra-

vés de mapas de produção;  
ii) Na impossibilidade de aferir a produção 

poderão ser utilizadas as vendas da em-
presa, devidamente comprovadas através 
de faturas ou documento probatório 
equivalente que, caso necessário, terão 
que ser convertidas em peso vivo a ser a 
calculado através dos coeficientes de 
conversão utilizados e certificados pela 
autoridade competente da Região Autó-
noma da Madeira (Anexo I ao presente 
Regulamento e que faz parte integrante); 

d) No caso de operações enquadráveis no n.º 3 
do artigo 4.º: 
i) Digam respeito a pescado adquirido, re-

gistado nas lotas da Região Autónoma da 
Madeira, resultante de capturas de navios 
registados nos portos das Regiões Autó-
nomas Portuguesas, comprovado através 
de declaração relativa às espécies elegí-
veis, emitida pela entidade gestora das 
lotas da Região Autónoma da Madeira. 

ii) E que estejam comprovadas através dos 
respetivos documentos transporte de 
venda para fora da Região Autónoma da 
Madeira que, conforme o caso, terão que 
convertidas em peso vivo a ser calculado 



4 - S 
Número 114 

30 de junho de 2016 

 

através dos coeficientes de conversão uti-
lizados e certificados pela autoridade 
competente da Região Autónoma da Ma-
deira (Anexo I) e através do preenchi-
mento de mapa de expedição de acordo 
com o modelo que consta do Anexo II ao 
presente Regulamento e que faz parte in-
tegrante; 

e) No caso de operações enquadráveis no n.º 4 
do artigo 4.º: 
i) Estejam devidamente comprovadas atra-

vés de mapas de produção;  
ii) Na impossibilidade de aferir a produção 

poderão ser utilizadas as vendas da em-
presa, devidamente comprovadas através 
de faturas ou documento probatório 
equivalente que, caso necessário, terão 
que ser convertidas em peso vivo a ser a 
calculado através dos coeficientes de 
conversão utilizados e certificados pela 
autoridade competente da Região Autó-
noma da Madeira (Anexo I); 

iii) E que estejam comprovadas através dos 
respetivos documentos transporte de 
venda para fora da Região Autónoma da 
Madeira que, conforme o caso, terão que 
convertidas em peso vivo a ser calculado 
através dos coeficientes de conversão uti-
lizados e certificados pela autoridade 
competente da Região Autónoma da Ma-
deira (Anexo I) e através do preenchi-
mento de mapa de expedição de acordo 
com o modelo que consta do Anexo II; 

 
Artigo 6.º 

Tipologia de beneficiários 
 
Podem apresentar candidaturas ao presente regime os 

seguintes operadores: 
a) As pessoas singulares ou coletivas, domiciliadas ou 

sedeadas na Região Autónoma da Madeira, que 
nesta exerçam a sua atividade e usem meios de 
produção para obter produtos da pesca ou da aqui-
cultura com vista à sua colocação no mercado; 

b) Os proprietários ou operadores de navios regista-
dos nos portos das Região Autónoma da Madeira, 
que nesta exerçam a sua atividade, ou as respetivas 
associações; 

c) Os operadores do setor da transformação e da co-
mercialização na Região Autónoma da Madeira, ou 
as respetivas associações.  

 
Artigo 7.º 

Elegibilidade dos beneficiários 
 

Sem prejuízo dos critérios de elegibilidade previstos no 
artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
podem beneficiar dos apoios previstos no presente regula-
mento os beneficiários que, à data de apresentação da can-
didatura: 

a) Estejam legalmente constituídos; 
b) Não tenham apresentado o mesmo pedido de ajuda, 

no âmbito do qual ainda esteja a decorrer o processo 
de decisão ou em que a decisão sobre o pedido de fi-
nanciamento tenha sido favorável, exceto nas situa-
ções em que tenha sido apresentada desistência; 

c) No caso de operações na área da produção, estejam 
legalmente habilitados a exercer a atividade da 

pesca ou da aquicultura relativamente ao ano a que 
diz respeito a compensação, quando aplicável, de 
acordo com a legislação em vigor; 

d) No caso de operações na área da transformação e 
comercialização, relativamente ao ano a que diz 
respeito a compensação, de acordo com a legisla-
ção em vigor, disponham das comunicações, auto-
rizações e licenças legalmente exigidas, número de 
controlo veterinário e tenham uma das seguintes 
Classificações das Atividades Económicas 
(CAE’s): 

 
Subclasse  Designação 

10201 Preparação de produtos da pesca e da aquicul-

tura. 

10202 Congelação de produtos da pesca e da aquicul-

tura. 

10203 Conservação de produtos da pesca e da aqui-

cultura em azeite e outros óleos vegetais e 

outros molhos. 

10204 Salga, secagem e outras atividades de trans-

formação de produtos da pesca e aquicultura. 

10850 Fabricação de refeições e pratos pré -

cozinhados (
1
). 

 
(1) Relativa a produtos da pesca e da aquicultura. 
 
No caso da transformação e comercialização dos produ-

tos aquícolas, são elegíveis, também, os produtores aquíco-
las que procedam à comercialização dos seus produtos para 
fora da Região Autónoma da Madeira.   

 
Artigo 8.º 

Natureza e montante dos apoios públicos 
 
1 - Os apoios públicos previstos no presente regime 

revestem a forma de subvenção não reembolsável. 
 
2 - O limite máximo dos apoios públicos anuais é: 

a) Para as operações enquadráveis no n.º 1 do ar-
tigo 4.º: 
i) Tunídeos: 175 euros por tonelada, para 

uma quantidade máxima anual de 2.870 
toneladas; 

ii) Peixe-espada-preto: 219 euros por tone-
lada, para uma quantidade máxima anual 
de 2.200 toneladas; 

iii) Pequenos pelágicos: 54 euros por tonela-
da, para uma quantidade máxima anual 
de 553,8 toneladas; 

iv) Lapas: 121 euros por tonelada, para 
uma quantidade máxima anual de 90 
toneladas; 

b) Para as operações enquadráveis no n.º 2 do ar-
tigo 4.º, 365 euros por tonelada, para uma 
quantidade máxima anual de 600 toneladas; 

c) Para as operações enquadráveis no n.º 3 do ar-
tigo 4.º: 
i) Tunídeos - fresco/refrigerado: 274 euros 

por tonelada, para uma quantidade má-
xima anual de 700 toneladas; 

ii) Tunídeos - preparado/congelado: 124 eu-
ros por tonelada, para uma quantidade 
máxima anual de 1900 toneladas; 

iii) Peixe-espada-preto - fresco/refrigerado: 
282 euros por tonelada, para uma quanti-
dade máxima anual de 145 toneladas; 
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iv) Peixe-espada-preto - preparado/conge-

lado: 277 euros por tonelada, para uma 
quantidade máxima anual de 345 tone-
ladas; 

d) Para as operações enquadráveis no n.º 4 do ar-
tigo 4.º, 580 euros por tonelada, para uma 
quantidade máxima anual de 450 toneladas. 

 
Artigo 9.º 

Apresentação das candidaturas 
 
1 - Em conformidade com o previsto no n.º 9 do artigo 

16.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, a apresentação das candidaturas efetua-se anu-
almente no período compreendido entre 15 de maio 
e 30 de junho do ano civil a que se reportam as 
operações e são efetuadas com base na estimativa 
das quantidades que o beneficiário considera poder 
justificar, resultante da média das quantidades pes-
cadas, produzidas, transformadas/comercializadas 
referentes aos dois anos anteriores ao ano civil a 
que se refere a candidatura. 

 
2 - A apresentação das candidaturas efetua-se nos ter-

mos do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 
27 de outubro, através da submissão de formulário 
eletrónico disponível no portal do Portugal 2020, 
em www.portugal2020.pt, ou no portal do Mar 
2020, em www.mar2020.pt, e estão sujeitas a con-
firmação eletrónica considerando-se a data de 
submissão como a data de apresentação da candi-
datura. 

 
3 - Existe, igualmente, um período de candidaturas ex-

traordinário, de 1 a 15 de dezembro de cada ano, 
para apresentação de candidaturas pelos operadores 
que apenas adquiriram o direito ao apoio durante o 
ano civil em curso após o fecho do período de can-
didaturas previsto no n.º 1. 

 
Artigo 10.º 

Seleção das candidaturas 
 

1 - São aceites todas as candidaturas apresentadas ao 
abrigo do presente regulamento que assegurem as 
condições de elegibilidade dos beneficiários e das 
operações. 

 
2 - Na eventualidade da disponibilidade orçamental 

anual, por tipologia de operação, não permitir as-
segurar o valor de apoio por tonelada, decorrente 
das quantidades produzidas ou escoadas elegíveis, 
a dotação anual disponível é repartida proporcio-
nalmente pelos beneficiários, de acordo com as 
quantidades por estes justificadas, até ao limite da 
quantidade máxima elegível. 

 
Artigo 11.º 

Análise e decisão das candidaturas 
 
1 - A Direção Regional de Pescas (DRP), no âmbito 

das suas competências enquanto organismo inter-
médio do MAR 2020 analisa e emite parecer sobre 
as candidaturas. 

 
2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, quan-
do se justifique, são solicitados aos beneficiários os 
documentos exigidos no formulário da candidatura 

ou elementos complementares, constituindo a falta 
de entrega dos mesmos ou a ausência de resposta, 
fundamento para a não aprovação da candidatura. 

 
3 - A falta de documentos e/ou deficiente preenchi-

mento do formulário da candidatura, após notifica-
ção para a respetiva apresentação ou correção, 
constitui fundamento para a não aprovação do pe-
dido de apoio. 

 
4 - A Comissão de Gestão - Secção Regional da Ma-

deira emite parecer sobre as propostas de decisão 
relativas às candidaturas a financiamento. 

 
5 - Antes de ser emitida a decisão final, os candidatos 

são ouvidos, para efeitos de audiência de interessa-
dos, nos termos do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, quanto à eventual intenção de indefe-
rimento total ou parcial e respetivos fundamentos. 

 
6 - As candidaturas são objeto de decisão no prazo de 

60 dias úteis contados a partir da data limite de 
apresentação das candidaturas, sendo a mesma co-
municada aos beneficiários e ao Instituto de Finan-
ciamento da Agricultura e Pescas, I.P (IFAP, I.P.,) 
pelo Coordenador Regional do MAR 2020 no pra-
zo máximo de cinco dias úteis a contar da data da 
sua emissão. 

 
7 - A decisão consubstancia-se na admissibilidade da 

candidatura, ficando o valor relativo ao apoio a 
conceder dependente dos documentos justificati-
vos, a apresentar pelo beneficiário, bem como dos 
documentos que justificam o apoio que sejam apre-
sentados para a mesma tipologia, categoria de es-
pécie e forma de apresentação, no período a que 
respeita a operação, pelos restantes beneficiários.  

 
8 - A decisão relativa à concessão de apoio sobre as 

candidaturas a financiamento é homologada pelo 
membro do Governo Regional com competências 
em matéria de pescas, conforme previsto no n.º 10 
da Resolução do Conselho do Governo  
n.º 319/2016, de 20 de junho de 2016 

 
9 - Estão sujeitas a nova decisão as alterações relativas a:  

a) Elementos de identificação do beneficiário; 
b) Custo elegível da operação; 
c) Montante anualizado do apoio público. 

 
Artigo 12.º 

Termo de aceitação 
 
1 - A aceitação do apoio pelo beneficiário nos termos 

e condições definidos na decisão da sua atribuição 
é efetuada mediante submissão eletrónica e auten-
ticação de termo de aceitação, nos termos do artigo 
11.º do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outu-
bro, de acordo com os procedimentos aprovados 
pelo IFAP, I.P., e divulgados no respetivo portal, 
em www.ifap.pt. 

 
2 - O beneficiário dispõe de 30 dias úteis para a sub-

missão eletrónica do termo de aceitação, sob pena 
de caducidade da decisão de aprovação da candida-
tura, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º 
do Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, 
salvo motivo justificado não imputável ao benefi-
ciário e aceite pelo Coordenador Regional do Mar 
2020. 

file:///C:/Users/luciasantos/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/PX72BR9X/www.portugal2020.pt
file:///C:/Users/luciasantos/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/PX72BR9X/www.mar2020.pt
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Artigo 13.º 
Pagamento dos apoios 

 
1 - Concluída a operação, é apresentado um único pe-

dido de pagamento, por beneficiário, a ser subme-
tido até 31 de março do ano seguinte a que diz res-
peito a operação. 

 
2 - A apresentação do pedido de pagamento efetua-se 

através de submissão de formulário eletrónico dis-
ponível no portal do Portugal 2020, em 
www.portugal2020.pt, e no portal do IFAP, I.P., 
em www.ifap.pt, considerando-se a data de sub-
missão como a data de apresentação do pedido de 
pagamento. 

 
3 - O pagamento do apoio é feito pelo IFAP, I.P, após 

apresentação pelo beneficiário do pedido e dos res-
petivos documentos de suporte e validação da dire-
ção regional de pescas. 

 
4 - Os pagamentos dos apoios são efetuados por trans-

ferência bancária, para a conta indicada pelo bene-
ficiário. 

 
5 - Não são concedidos adiantamentos dos apoios. 
 

Artigo 14.º 
Obrigações dos beneficiários 

 
Sem prejuízo das obrigações previstas no artigo 24.º do 

Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, constituem 
obrigações dos beneficiários: 

a) Permitir, por si, ou através dos seus representantes, 
o acesso aos locais de realização da operação e 
àqueles onde se encontrem os elementos e os do-
cumentos necessários ao acompanhamento e con-
trolo da operação aprovada; 

b) Conservar os documentos relativos à realização da 
operação, sob a forma de documentos originais ou 
de cópias autenticadas, em suporte digital, quando 
legalmente admissível, ou em papel, durante o pra-
zo de três anos, a contar da data do encerramento 
ou da aceitação da Comissão Europeia sobre a de-
claração de encerramento do MAR 2020, consoan-
te a fase em que o encerramento da operação tenha 
sido incluído; 

c) Manter as condições legais necessárias ao exercício 
da atividade; 

d) Repor os montantes indevidamente recebidos e 
cumprir as sanções administrativas aplicáveis; 

e) Manter a sua situação regularizada perante a admi-
nistração fiscal e a segurança social, a qual é aferi-
da em cada pedido de pagamento; 

f) Ter um sistema de contabilidade organizada ou 
simplificada, de acordo com o legalmente exigido; 

g) Dispor de um processo relativo à operação, prefe-
rencialmente em suporte digital, com toda a docu-
mentação relacionada com a mesma, devidamente 
organizada, incluindo o suporte de um sistema de 
contabilidade para todas as transações referentes à 
operação; 

h) Assegurar o fornecimento de elementos necessá-
rios às atividades de monitorização e de avaliação 
das operações e participar em processos de inquiri-
ção relacionados com as mesmas; 

i) Garantir que os recebimentos, referentes à opera-
ção, são efetuados através de conta bancária única, 

mas não exclusiva para o efeito, exceto em situa-
ções devidamente justificadas. 

 
Artigo 15.º 

Alterações às operações aprovadas 
 
1 - Mediante requerimento fundamentado, podem ser 

admitidas, pelo Coordenador Regional do Mar 
2020, alterações ao beneficiário da operação apro-
vada quando resulte de alterações legais ao titular 
do direito ao apoio. 

 
2 - Ao novo beneficiário são aplicáveis as regras rela-

tivas à elegibilidade, impedimentos e condiciona-
mentos. 

 
Artigo 16.º 

Acumulação de apoios 
 
Sem prejuízo das disposições relativas a atribuição de 

financiamento suplementar ao abrigo do artigo 73.º do 
Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 15 de maio, os apoios concedidos ao abri-
go do presente sistema de incentivos não são acumuláveis 
com quaisquer outros da mesma natureza. 

 
Artigo 17.º 

Redução ou revogação do apoio 
 
1 - Os apoios objeto do presente regulamento estão su-

jeitos a reduções e exclusões em harmonia com o 
disposto no artigo 143.º do Regulamento (UE)  
n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de dezembro de 2013 e demais legisla-
ção aplicável, designadamente quando ocorra al-
guma das seguintes situações: 
a) Incumprimento pelo beneficiário das obriga-

ções decorrentes da decisão de atribuição do 
apoio, do termo de aceitação, do presente re-
gulamento ou da legislação regional, nacional 
e europeia aplicável; 

b) Prestação de falsas informações ou informa-
ções inexatas ou incompletas, seja sobre fac-
tos que serviram de base à apreciação da can-
didatura, seja sobre a situação da operação ou 
falsificando documentos fornecidos no âmbito 
da mesma. 

 
2 - As reduções e exclusões dos apoios são efetuadas 

nos termos e condições legalmente definidos. 
 
3 - À recuperação dos montantes indevidamente rece-

bidos, aplica-se o disposto no artigo 26.º do Decre-
to-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, no artigo 
12.º do Decreto-Lei n.º 195/2012, de 13 de agosto, 
e na demais legislação aplicável. 

 
Disposições finais e transitórias 

Artigo 19.º 
Direito subsidiário 

 
Aos casos omissos na presente portaria aplica-se o Re-

gulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 17 de dezembro, o Regulamento (UE)  
n.º 508/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 
de maio, o Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, o 
Decreto-Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, a Portaria  
n.º 55/2016, de 24 de março e demais legislação comple-
mentar.  

file:///C:/Users/luciasantos/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/PX72BR9X/www.portugal2020.pt
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Artigo 20.º 

Indicadores de realização (resultado) 
 

Constitui indicador de realização do Regime de compensa-
ção dos custos suplementares para os produtos da pesca nas 
regiões ultraperiféricas, nos termos do Regulamento Delegado 
(UE) n.º 1014/2014, de 22 de julho, o número de operadores 
que beneficia do regime de compensação. 

 
Artigo 21.º 

Disposição transitória 
 
1 - Nos termos previsos no artigo 5.º da Portaria  

n.º 55/2016, de 24 de março, relativamente ao pri-
meiro período de candidaturas aplicam-se os se-
guintes procedimentos: 
a) As operações reportam-se ao período compre-

endido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de de-
zembro de 2016 e correspondem às quantida-
des efetivas de espécies elegíveis para os anos 
2014 e 2015 e às quantidades estimadas para o 
ano 2016, considerando a média dos dois úl-
timos anos; 

b) Durante o período previsto no número anterior 
são beneficiários do apoio todos os operadores 
que, durante esse período, reúnam as condi-
ções de acesso legalmente previstas, e, ainda, 
mantenham atividade económica à data da 
apresentação da candidatura, sob pena da can-
didatura não ser elegível:  
i) A candidatura é apresentada pelo operador 

beneficiário à data da candidatura, median-
te o preenchimento de formulário próprio, 
com identificação de todos os anteriores 
operadores da embarcação em causa, a par-
tir do dia 1 de janeiro de 2014; 

ii) Têm de ser apresentados comprovativos 
das condições de elegibilidade de todos 
os eventuais beneficiários; 

iii) A ausência de um anterior operador só 
pode ser justificada através de documen-

to assinado pelo próprio em que declara 
prescindir do apoio ou por justificação, 
documentalmente comprovada, que seja 
atendida pelo Coordenador Regional. 

c) Excecionam-se do disposto na alínea anterior, 
no que respeita à obrigatoriedade de manuten-
ção da atividade económica à data da apresen-
tação da candidatura, as situações em que te-
nha havido transmissão de direitos por óbito 
do operador; 

d) A apresentação das candidaturas e dos docu-
mentos ou declarações que sejam constitutivos 
da sua elegibilidade efetua-se através de apre-
sentação nos serviços da direção regional de 
pescas, em suporte de papel, de formulário 
aprovado; 

e) A apresentação das candidaturas decorre no 
período compreendido entre 04 de julho e 25 
de agosto de 2016; 

f) Considera-se como data de apresentação da 
candidatura a data de registo de receção da 
mesma nos serviços da direção regional de 
pescas.  

g) A decisão é comunicada pelo Coordenador 
Regional do Mar 2020 aos beneficiários e ao 
IFAP, de acordo com os procedimentos apro-
vados pela Autoridade de Gestão, com a espe-
cificidade da assinatura do termo de aceitação 
ter de ser feita no prazo de 10 dias úteis. 

 
2 - São apresentados dois pedidos de pagamento: 

a) O primeiro, que diz respeito ao período com-
preendido entre 1 de janeiro de 2014 e 31 de 
dezembro de 2015, a ser submetido, nos ter-
mos do artigo 13.º, no prazo máximo de 10 
dias úteis após a assinatura do Termo de Acei-
tação, correspondendo aos documentos entre-
gues em sede de candidatura; 

b) O segundo, que diz respeito ao período cor-
respondente ao ano civil de 2016, a ser sub-
metido até 31 de março de 2017. 
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Anexo I da Portaria n.º 249/2016, de 30 de junho 
 

Coeficientes de conversão 
(a que se refere ao artigo 5.º) 

 

 
 
 
 
 

Espécie Forma de apresentação

Coeficientes de 

conversão

Inteira 1

Eviscerada 1,11

Escalada 1,18

Filete 2,13

Inteiro 1

Eviscerado (com cabeça) 1,1

Eviscerado (sem cabeça) 1,25

Tronco (sem ventrecha) 1,5

Posta 1,67

Filete (com a pele e a ventrecha) 1,57

Filete (sem a pele e a ventrecha) 2,36

Inteiro 1

Lombo (sem espinha) 2,04

Posta (com espinha) 1,89

Caldeirada (cubos de 4x3 cm) 1,96

Tacos (posta dividida em 4) 1,74

Bife 2,5

 Gaiado (Katsuwonus pelamis) Seco 2,44

Dourada (Sparus aurata )

Tunídeos (1)

Peixe-espada Preto (Aphanopus 

carbo )

(1)  Albacora (Thunnus albacares );  Gaiado (Katsuw onus pelamis); Patudo (Thunnus obesus); Rabil (Thunnus thy nnus);  Voador 

(Thunnus alalunga);
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Anexo II da Portaria n.º 249/2016, de 30 de junho 

 
Mapa de expedição 

(a que se refere o artigo 5.º) 

 
 

 
 
 
 
 
 

Portaria n.º ___________

Ano: Candidato: NIF: NIFAP:

Espécie/forma de apresentação:

NIF Cliente

Quantidade 

Escoada (KG)

Forma de 

apresentação N.º Factura Data Factura

Meio de 

pagamento Data pagamento País (destino)

N.º Doc. 

Transporte

Data Doc. 

Transporte

Subtotal/total 0,00

DATA: ____/_____/__________

MAPA DE EXPEDIÇÃO DO PRODUTO

REGIME DE COMPENSAÇÃO DOS CUSTOS SUPLEMENTARES PARA OS PRODUTOS DA PESCA DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Nome do candidato ou do(s) seu(s) representante(s) legal(ais)
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CORRESPONDÊNCIA   

 
 

 

PUBLICAÇÕES 

 
 

 

 

 
EXEMPLAR 

 
ASSINATURAS 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 
 

 
 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 


